PAGE  
8


[image: image1.png]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS
ANEXO VII

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XX/2010

Processo n.º 1.962/2010

Pregão Presencial n.º 20/2010- SRP

Validade da Ata: 12 (doze) meses

Empresa: XXXXX


Aos XX dias de xxxxxxxxx do ano de 2010, a União Federal, por intermédio do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 05.789.902/0001-72, com sede na Avenida Teotônio Segurado, 202 NORTE, Conj. 02, lotes 1/2 , Palmas/TO, neste ato representado pelo Diretor-Geral LUCIANO DE MORAES RODRIGUES, brasileiro, casado, portador do RG nº 468.708 SSP/DF e do CPF nº 179.277.811-20 e pelo Secretário de Administração e Orçamento, TEODOMIRO FERNANDES AMORIM, brasileiro, casado, RG nº 1.522.273 - SSP/GO e CPF nº 282.526.081-91, e a empresa xxxxx, inscrita no CNPJ/MF nº xxxx, estabelecida na Rua xxxx, representada neste ato pelo Sr. xxxxxxx, Representante Legal, brasileiro, portador da Carteira de Identidade n.º xxxxxxx, CPF/MF n.º xxxxxx, doravante denominado  apenas por FORNECEDOR, firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, decorrente da licitação na modalidade de Pregão Presencial n.º XX/2010, cujo  objeto é a formalização de Registro de Preços para fins de contratação de empresa especializada no ramo de “Buffet”, para prestação de serviços de fornecimento de alimentação para atender às necessidades deste Tribunal, processado nos termos do Procedimento Administrativo nº. 1.962/2010, o qual se constitui documento vinculativo e obrigacional às partes, segundo as cláusulas e condições seguintes: 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

1.1. O presente registro de preços tem por objeto a expectativa de prestação de serviços de buffet, conforme tabela abaixo. 
	Item
	Descrição
	Quantidade convidados
	Valor Unitário (R$)
	Valor Total (R$)

	1
	Almoço:

- 03 tipos de carnes

- 02 tipos de massas

- 02 tipos de arroz

- 04 tipos de saladas

- 04 tipos de molhos

- 04 tipos de sobremesas

- Bebidas, Decoração e pessoal


	400
	
	

	2
	Coffee-Break:

- 08 tipos de salgados/assados frios

- 03 tipos de bolos

- 05 tipos de quitandas

- Tortas salgadas

- Tortas doces

- Pães diversos

- Biscoito/Pão de queijo

- Bebidas

- Frutas

- Decoração e pessoal


	1.800
	
	

	3
	Brunch:

- 08 tipos de salgados/assados

Frios

- 03 tipos de bolos

- 05 tipos de quitandas

- Tortas salgadas

- Tortas doces

- Pães diversos

- Biscoito/Pão de queijo

- Bebidas

- Frutas

- Decoração e pessoal
	2720
	
	

	4
	Coquetel:

- 03 tipos de frios em tábuas

de frios em cada mesa ou em

mesas de frios.

- 12 tipos de quentes

Bebidas, Decoração e

pessoal.


	1.200
	
	


	Item
	Descrição
	Quantidade convidados
	Valor Unitário (R$)
	Valor Total (R$)

	5
	Marmitex: 

- 1 tipo de Arroz

- 1 tipo de feijão

- 1 tipo de massa

- 2 tipos de carnes (branca e vermelha)

- 1 tipo de salada

- 1 tipo de verdura

- 1 de farofa

- 1 tipo de fritura

- 1 tipo de refrigerante 350 ml

- 1 tipo de sobremesa

obs: Não repetir cardápio, fornecer talheres, copo e guardanapo.
	340
	
	


1.2. A existência dos itens registrados não obriga o TRE-TO a firmar as contratações que deles poderão advir, sem que caiba direito de indenização de qualquer espécie.

1.3. Integram o presente instrumento, independente de transcrição, todas as condições do Pregão Presencial para Registro de Preços n.º 20/2010.

1.4. O Cerimonial deste TRE-TO será responsável pelo  controle e fiscalização da prestação dos serviços.

CLÁUSULA SEGUNDA: DA VIGÊNCIA

 2.1 - A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura.
CLÁUSULA TERCEIRA:  RECEBIMENTO DO OBJETO

3.1 – O recebimento dos serviços ficará sob a responsabilidade da ASCOM,  devidamente assinada pelo agente responsável, emitida em duas vias, uma das quais ficará com o fornecedor.

3.2 - As entregas serão realizadas de acordo com os pedidos, para os quais serão emitidas as notas de empenho respectivas e encaminhadas para a empresa contratadas; 

3.2.1. as requisições e as respectivas Notas de Empenho só serão emitidas dentro do prazo de validade do Registro de Preços.

3.3 - O fornecedor deverá proceder à entrega dos produtos/prestação dos serviços com antecedência de 2 (duas) horas da realização do evento.

3.3.1. As requisições de fornecimento de produtos/serviços referentes ao item 3.3, serão encaminhadas ao fornecedor com a antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis da data de realização do evento.

3.3.2. Eventualmente, os serviços poderão ser solicitados com prazo inferior ao informado no item 3.3.1., caso em que serão negociadas, entre o TRE e a detentora do preço registrado, as condições dessa prestação de serviços.
3.3.3. Caso o produto não corresponda ao exigido na requisição, e, em conformidade com o Anexo I do Edital, o fornecedor deverá providenciar a imediata correção das deficiências e ou irregularidades apontadas pelo Tribunal, visando ao atendimento das especificações, sem prejuízo da possibilidade da incidência das sanções previstas no Edital, na Lei 8.666/93 e no Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/90), garantido o contraditório e a ampla defesa;
3.3.4. As prorrogações de prazo de entrega dos produtos poderão ser deferidas por autoridade competente do Tribunal Eleitoral, mediante requerimento da empresa contratada, fundamentando os motivos da solicitação.

3.4 - Havendo necessidade de prestação de serviços, este(s) será(ão) solicitado(s) formalmente pela ASCOM do TRE, mediante Solicitação de Fornecimento devidamente assinada pelo agente responsável, conforme Anexo VIII – Modelo Requisição de Fornecimento.

3.4.1. O recebimento dos serviços objeto desta licitação serão confiados à ASCOM do TRE-TO, no local de realização do evento indicado na Requisição de Fornecimento.
3.4.2. O fornecimento de serviços registrados deverá atender as especificações solicitadas, não sendo recebidos, definitivamente os que não atenderem as especificações fornecidas pelo TRE-TO.

3.5 – A Contratada deverá atender aos pedidos formalizados durante a vigência da Ata de Registro, ainda que a entrega seja prevista para data posterior à sua vigência;

3.6 - Qualquer órgão ou entidade integrante da Administração Pública Federal poderá ser autorizado a utilizar a Ata de Registro de Preços durante a sua vigência, devendo, para tanto, solicitar a adesão nos termos do art. 8º, do Decreto n.º 3.931/2001 e do art. 8º do Decreto n.º 4.342, de 30 de agosto de 2002;
3.6.1 - Caberá ao órgão aderente à Ata de Registro de Preços, verificar junto ao fornecedor a capacidade de fornecimento dos bens, bem como informar ao TRE-TO sobre tal capacidade;
3.6.2 - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não venha a prejudicar as obrigações anteriormente assumidas;

3.6.3 - As aquisições de que trata o item 3.7 não poderão exceder, por órgão ou entidade, à totalidade dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços;

3.7 -  A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga o TRE-TO a firmar as futuras aquisições, sendo-lhes facultada a realização de procedimento específico para determinada contratação, assegurado ao particular cujo preço foi registrado a preferência, em igualdade de condições.

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DO TRE-TO

4.1 -  O Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins,  obriga-se a:

4.1.1. Gerenciar a presente Ata de Registro de Preços, indicando, sempre que solicitado, o nome do fornecedor, o preço registrado, os quantitativos disponíveis e as especificações dos serviços registrados, observada a ordem de classificação indicada na licitação;

4.1.2. Requisitar, quando conveniente, o fornecimento previsto nesta Ata de Registro de Preços, através da ASCOM, informando os dados necessários dos serviços a serem fornecidos e exigir do fornecedor o fiel cumprimento dos seus deveres e obrigações;

4.1.3. Convocar o fornecedor, via fax, e-mail ou telefone, para retirada da nota de empenho;

4.1.4. Observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos vencidos;

4.1.5. Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de adequação às novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades;

4.1.6. Efetuar o pagamento ao Fornecedor de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos neste Edital e na Ata de Registro de Preços;

4.1.7. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação e na Ata de Registro de Preços.

4.1.8. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela licitante vencedora
CLÁUSULA QUINTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1. Entregar os produtos e fornecer os serviços em conformidade com o prazo e local constante na Requisição de Fornecimento e nesta Ata de Registro de Preços, sem que isso implique em acréscimos nos preços dos produtos/serviços, os quais somente serão recebidos se estiverem em conformidade com as disposições e especificações estabelecidas no Edital.

5.2. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo CONTRATANTE;

5.3. Aceitar, nos termos do § 1º do artigo 65 da Lei 8.666/93, os acréscimos ou  supressões de até 25 % (vinte e cinco por cento) que se fizerem necessários.

5.4. E nos termos dos artigos 55, XIII; 13, § 3º, 27 a 31 da Lei n.º 8.666/93, deverá o fornecedor, ainda, manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA SEXTA: DO PAGAMENTO

6.1. O pagamento à licitante vencedora será efetuado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, através de Ordem Bancária, após apresentação da Nota Fiscal/Fatura, em 01 (uma) via, devidamente atestada pelos servidores da ASCOM.

6.2. A nota fiscal/fatura deverá indicar o número da conta corrente e agência bancária para emissão da respectiva Ordem Bancária, além do número da nota de empenho.

6.3. Sobre a fatura incidirão os tributos legalmente instituídos e multas que eventualmente vierem a ser aplicadas. Sendo a licitante vencedora isenta ou beneficiária de redução de alíquota de qualquer imposto, taxa ou de contribuição social ou ainda optante pelo SIMPLES, deverá apresentar junto com a fatura, cópia do comprovante respectivo.
CLÁUSULA SÉTIMA: DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1 - O gerenciamento da Ata de Registro de Preços será feito pela Seção de Licitações,  que determinará o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados (art. 67 §§ 1º e 2º da Lei 8.666/93) e comunicará a autoridade superior, quando necessário, para as providências devidas.

CLÁUSULA OITAVA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1.
Por quaisquer descumprimentos das obrigações contratuais sujeitará a Contratada à multa de mora calculada sobre o valor estimado do empenho, sem prejuízo das demais sanções, inclusive a prevista no inciso IV, do art. 78, da Lei nº 8.666/93, que será aplicada na forma seguinte:

a) por atraso ao prazo indicado no item 3.3, multa de mora de 0,5% (meio por cento), por ocorrência, sobre o valor do contrato, limitada a sua aplicação até o máximo de 3 (três) ocorrências.

b) após a terceira ocorrência de atraso estará configurada a inexecução parcial do contrato, com as conseqüências previstas em Lei e nesta Ata.

8.2.
Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas neste instrumento, o Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins poderá, garantida a prévia defesa do contratado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, aplicar, sem prejuízo das responsabilidades penal e civil, as seguintes sanções:

 
a) advertência por escrito, quando a licitante deixar de atender determinações necessárias a regularização de faltas ou defeitos concernentes a execução dos serviços ou entrega dos bens, a critério da administração do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins;

 
b) multa compensatória no percentual de até 10% (dez) por cento, calculado sobre o valor estimado da Fatura/Nota de Empenho;

c) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 05 (cinco) anos. (artigo 7º, Lei nº 10.520/2002)

 


8.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Nacional, mediante GRU (Guia de Recolhimento da União) emitida setor financeiro do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, dentro do prazo de 03 (três) dias úteis após a respectiva notificação; 
8.4. Caso não seja paga no prazo previsto no subitem anterior, será ela cobrada ou descontada por ocasião do pagamento efetuado pelo Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins.
CLÁUSULA NONA: DA RESCISÃO CONTRATUAL E CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR

9.1 - Poderão ser motivos de rescisão contratual as hipóteses elencadas no art. 78 da Lei 8.666/93;

9.2 - Caso a CONTRATANTE não se utilize da prerrogativa de rescindir a contratação, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que a CONTRATADA cumpra integralmente a condição contratual infringida, sem prejuízo da incidência das sanções previstas no Edital, na Lei 8.666/93 e no Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/90);

9.3 - A rescisão poderá ser unilateral, amigável (resilição) ou judicial, nos termos e condições  previstas no art. 79 da Lei 8.666/93;

9.4 - O licitante reconhece os direitos da Administração nos casos de rescisão previstas nos arts. 77 a 80 da Lei 8.666/93;

9.5 - O registro do fornecedor poderá ser cancelado, garantida a prévia defesa, no prazo de  05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nas seguintes hipóteses:

I - Pela Administração, quando:

a) o fornecedor não cumprir as exigências contidas no presente Edital ou Ata de Registro de Preços;

b) o fornecedor der causa à rescisão administrativa, da contratação decorrente do registro de preços, por um dos motivos elencados no art. 78 e seus incisos da Lei 8.666/93, alterada pela Lei n.º 8.883/94;

c) por razões de interesse público, devidamente fundamentadas, na forma do inciso XII, do art. 78 da Lei 8.666/93 , alterada pela Lei 8.883/94;

d) o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, quando este se apresentar superior ao praticado pelo mercado;
II - Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências deste instrumento convocatório que deu origem ao registro de preços;

9.6 - O cancelamento será precedido de processo administrativo, sendo que a decisão final deverá ser fundamentada;

9.7 - A comunicação do cancelamento do registro do fornecedor será feito por escrito, juntando-se o comprovante de recebimento;

9.8 - No caso do fornecedor encontrar-se em lugar ignorado, incerto ou inacessível, a comunicação será feita por publicação, no Diário Oficial da União, considerando-se cancelado o registro do fornecedor, a partir do 5º dia útil, a contar da publicação;

9.9 - A solicitação do fornecedor para cancelamento do registro de preço, não o desobriga do fornecimento do material, até a decisão final do órgão gerenciador, a qual deverá ser prolatada no prazo máximo de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no instrumento convocatório, caso não aceitas as razões do pedido;

Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de Termo Aditivo à presente Ata de Registro de Preços.

Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços que lida e achada conforme vai assinada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo particular fornecedor.
Palmas – TO, XX de XXXXX de 2010.

LUCIANO DE MORAES RODRIGUES
Diretor-Geral

TEODOMIRO FERNANDES AMORIM
Secretário de Administração e Orçamento

Representante legal
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